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A Organização da Sociedade Civil Nº 7, que concorre no presente Chamamento Público, vem, 

respeitosamente, interpor o seu RECURSO ADMINISTRATIVO em face do Resultado Preliminar do 

Chamamento Público nº 03/2026, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.  

 

1. DO EDITAL E DO RESULTADO PRELIMINAR 

A instituição proponente, denominada “OSC 7”, participou do Chamamento Público nº 

03/2026, promovido pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Estado de Minas Gerais, 

com vistas à promoção da orientação profissional e inclusão socioprodutiva de pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  

Na ocasião, apresentou toda a documentação em estrita conformidade com as disposições 

editalícias, respeitando a diretriz de anonimato da proposta e abstendo-se de inserir quaisquer elementos 

que pudessem comprometer a sua admissibilidade e pontuação no certame. 

O item 7.9 do Edital, albergado na Tabela 02, estabelece os critérios de julgamento da etapa 

de avaliação das propostas, os quais totalizam a pontuação máxima global de 20,0 (vinte) pontos, 

distribuídos da seguinte forma: 

(A) Informações e prazos sobre as ações a serem executadas, metas a serem atingidas e 

indicadores que aferirão o cumprimento das metas (número de beneficiários, 

municípios, ações mínimas previstas) – 10,00 pontos; 

(B) Adequação da proposta aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em 

que se insere a parceria – 02,00 pontos; 

(C) Descrição da realidade objeto da parceria e do nexo entre essa realidade e o projeto 

proposto – 02,00 pontos; 



(D) Adequação da proposta ao valor de referência constante no Edital, com menção expressa 

ao valor global da proposta – 03,00 pontos; e  

(E) Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de descrição de 

experiência prévia na realização, com efetividade, de atividades ou projetos de natureza 

semelhante ao objeto proposto no presente Edital (consideradas apenas OSC com devida 

experiência conforme Edital) – 03,00 pontos. 

Conforme as regras editalícias, cada critério poderia receber nota máxima pelo grau pleno 

de atendimento, metade da nota correspondente para o grau satisfatório de atendimento, ou nota zero 

em caso de grau insatisfatório ou não atendimento. 

De acordo com o resultado preliminar divulgado, a proposta da OSC nº 7 classificou-se na 2ª 

colocação do certame, atrás da OSC nº 5. A análise do espelho de pontuação demonstra que a instituição 

obteve nota máxima nos itens B, C e E; contudo, nos itens A e D, foi atribuído o “grau satisfatório de 

atendimento” (equivalente à metade da pontuação), sob a seguinte fundamentação: 

 

Entretanto, conforme será demonstrado no presente recurso, a OSC nº 7 faz jus à atribuição 

da pontuação máxima de 10,0 pontos no item A, assim como de 3,00 pontos no item D, uma vez que 

atendeu integralmente às exigências estabelecidas no Edital. 

 

 

 



2. DA NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO DA PROPOSTA DA OSC Nº 7 

2.1. DO PLENO ATENDIMENTO DO ITEM ‘A’ 

A)  DAS DISPOSIÇÕES DO EDITAL 

Inicialmente, cumpre destacar que a perda de pontos no item A do edital decorreu, 

segundo a fundamentação, da suposta falha da proposta em descrever de forma satisfatória os 

aspectos a serem trabalhados na execução dos Planos de Desenvolvimento Individual (PDIs). 

Ocorre que o próprio edital, no Item 4 (Da descrição detalhada das ações, pág. 4), estabelece 

como competência da OSC, no tocante ao PDI, as seguintes diretrizes: 

1. Orientar os cidadãos a definir metas claras e objetivas conforme o objetivo de cada um; 

2.  Colaborar com o indivíduo para criar estratégias concretas e um plano de ação para 

abordar as lacunas de competências e alcançar suas metas; 

3. Identificar possíveis obstáculos ou desafios que o indivíduo possa enfrentar ao longo do 

caminho e discuta estratégias para superá-los; 

4. Criar um cronograma detalhado que inclua prazos para a conclusão de tarefas específicas 

e marcos importantes no caminho para a realização das metas; 

5. Identificar recursos de apoio, como mentores, cursos de qualificação e aperfeiçoamento, 

grupos de networking e bibliotecas de carreiras, que possam auxiliar o indivíduo em seu 

desenvolvimento profissional; 

6.  Estabelecer um plano de acompanhamento regular para revisar o progresso do atendido, 

realizando os ajustes conforme necessidade e oferecendo suporte contínuo. 

No item 4.5, pág. 6 do edital, disseca-se o que o plano de trabalho deve conter: 

4.5.1 Nesse módulo, os cidadãos são guiados pela criação de um Plano de Desenvolvimento 

Individual (PDI) personalizado. O PDI inclui: 

I Definição de Metas Claras: Durante o PDI, os cidadãos são incentivados e orientados no processo 

de estabelecer metas específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazo definido para 

sua carreira profissional. 

II Ações Estratégicas: Com base nas metas estabelecidas, são identificadas ações concretas que os 

cidadãos devem realizar para alcançá-las. Isso pode envolver a aquisição de habilidades, a busca 

de cursos de aperfeiçoamento ou a obtenção de experiência prática. 

III Recursos e Suporte: O PDI lista os recursos necessários, como cursos, mentorias ou ferramentas, 

para auxiliar os cidadãos a implementar com sucesso as ações estratégicas definidas no PDI. 

IV Cronograma: Ao final da elaboração do PDI, um cronograma deverá ser desenvolvido em 

conjunto com os cidadãos sobre quando e como realizar cada ação, estabelecendo marcos ao 

longo do caminho. 

4.5.2 A metodologia a ser utilizada deverá ser apresentada previamente à Sedese para validação. 

 

 

 



B) DA PROPOSTA DA OSC Nº 7 E O GRAU PLENO DE ATENDIMENTO DO ITEM ‘A’ 

I.  ATENDIMENTO PLENO À DESCRIÇÃO DOS PDIs 

A decisão da banca examinadora fundamentou-se na premissa de que a proposta 

apresentada "não descreve de forma satisfatória os aspectos que serão trabalhados na execução dos 

PDIs". Contudo, tal assertiva divorcia-se completamente da realidade fática e do conteúdo material 

contido na Proposta Técnica, que esmiúça com rigor técnico e transparência todas as etapas relativas à 

elaboração, implementação e ao acompanhamento dos Planos de Desenvolvimento Individual. 

Em primeiro lugar, cumpre destacar que as páginas 27 e 28 da proposta trazem descrição 

aprofundada e personalizada sobre a construção dos PDIs, contemplando a metodologia de elaboração, 

validação, acompanhamento e vinculação do PDI às rotas de mercado formal ou trabalho por conta 

própria: 

Após a realização das oficinas, será executado o Módulo 2, voltado à elaboração dos 

Planos de Desenvolvimento Individual — PDI. Serão elaborados 500 PDIs, 

correspondentes a 1 PDI por pessoa atendida, observando a meta prevista no edital.  

A metodologia de elaboração dos PDIs será previamente apresentada à SEDESE para 

validação. Cada PDI será construído de forma personalizada, considerando o perfil, 

interesses, habilidades, objetivos, necessidades e trajetória de cada participante. O 

processo contemplará a definição de metas claras e objetivas, a construção de 

estratégias concretas e plano de ação, a identificação de lacunas de competências, a 

análise de obstáculos e desafios, a definição de estratégias para superação, a 

identificação de recursos de apoio e a criação de cronograma detalhado com prazos, 

tarefas e marcos de desenvolvimento.  

Durante essa fase, a equipe técnica orientará os cidadãos na construção de seus 

objetivos profissionais e produtivos, considerando tanto possibilidades de inserção no 

mercado de trabalho formal quanto alternativas de geração de renda por conta própria, 

empreendedorismo, economia popular solidária ou outras formas de inclusão produtiva 

compatíveis com o perfil do participante.  

Ao final do Módulo 2, será realizada a validação dos PDIs elaborados, a consolidação da 

relação de participantes com plano concluído, a organização dos documentos 

comprobatórios e a apuração dos participantes elegíveis à bolsa-auxílio do Módulo 2, no 

valor de R$ 150,00, devida aos participantes que tiverem o Plano de Desenvolvimento 

Individual elaborado. O pagamento seguirá as mesmas regras de transferência bancária, 

comprovação e prazo definidos no edital. 



 O texto não se limita a menções genéricas, contemplando explicitamente a definição de 

metas claras e objetivas, a construção de estratégias concretas e planos de ação estruturados, a 

identificação precisa de lacunas de competências, a análise minuciosa de obstáculos e desafios, bem como 

a definição de estratégias para sua superação, a indicação de recursos de apoio necessários e a criação de 

um cronograma detalhado para cada participante. 

Ademais, o fluxo operacional e metodológico encontra-se integralmente delineado nas 

páginas 20 e 21 da proposta, no item XII — Cronograma de Execução. Por intermédio das etapas 2.1.1 a 

2.1.6, a proposta detalha a dinâmica de execução dos PDIs. O encadeamento lógico abrange a 

apresentação da metodologia à SEDESE para validação inicial, a realização do diagnóstico individual, a 

elaboração dos planos, a validação dos PDIs, a definição da rota profissional de cada participante, a 

apuração de elegibilidade para bolsa-auxílio e a elaboração dos relatórios de execução da Meta 2: 

 
 

Ressalte-se que o Plano de Desenvolvimento Individual, como o próprio nome sugere, requer 

uma avaliação específica da situação de cada participante do projeto. Desse modo, torna-se inviável 



especificar aprofundamentos adicionais na fase atual da proposta, visto que o delineamento detalhado 

dependerá justamente do diagnóstico individual a ser realizado com cada beneficiário, garantindo, assim, 

a adoção das medidas mais adequadas, de metas precisas e de estratégias assertivas. 

Por fim, cabe ressaltar que a própria governança do processo foi salvaguardada e explicitada 

na Página 27, que assegura expressamente que "a metodologia de elaboração dos PDIs será previamente 

apresentada à SEDESE para validação". Resta evidente, portanto, que a proposta cumpre com ampla 

margem os requisitos editalícios, apresentando um modelo exequível, transparente e robusto. Diante do 

exposto, requer-se a reforma da decisão recorrida com a consequente atribuição da pontuação integral 

ao quesito. 

II.  DO GRAU PLENO DE ATENDIMENTO DA PROPOSTA EM FACE DOS ITENS DO CHECKLIST DE 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS RELACIONADOS AO ITEM ‘A’ 

Nos termos do edital, a OSC nº 7 postulou junto a esta Comissão de Avaliação os subsídios 

informativos indispensáveis à formulação de sua defesa, recebendo em resposta o Checklist de Análise 

das Propostas empregado na pontuação individualizada dos critérios.  

A partir de tal documento, passa-se a evidenciar que a proposta da OSC nº 7 atende de forma 

integral e irrestrita todas as perguntas constantes no checklist, abrangendo com exatidão não só a 

execução dos PDIs, mas a totalidade das exigências atinentes ao item 'A', conforme demonstrado a seguir: 

CHECKLIST - CRITÉRIO A 
   

Público e abrangência     

Questão Resposta Indicação na Proposta 

Prevê atendimento mínimo de 500 
beneficiários? 

Sim Página 7, item 1.2: “Quantidade: 500 pessoas." 

Considera público prioritário inscrito no 
CadÚnico? 

Sim 
Páginas 6 e 7, item 1.1: “inscritos no Cadastro Único 
para Programas Sociais - CadÚnico”. 

Considera prioridade para mulheres? Sim 
Páginas 6 e 7, item 1.1: “preferencialmente 
mulheres”. 

Contempla os 25 municípios previstos no 
Edital? 

Sim 
Páginas 7, 8 e 9: lista dos 25 municípios 
contemplados, com indicação dos 
endereços/referências das unidades do SINE. 

Ações preparatórias     

Apresenta estratégia de mobilização? Sim 

Página 20, etapa 1.1.4: “Mobilização, inscrição, 
análise de elegibilidade e seleção de 500 
participantes, sendo 20 por município”; página 25, 
Fase 3: “Mobilização, identificação e seleção do 
público-alvo”. 



Apresenta metodologia de seleção do público? Sim 

Página 20, etapa 1.1.4, com previsão de mobilização, 
inscrição, análise de elegibilidade e seleção de 500 
participantes; página 25, Fase 3, com previsão de 
conferência do perfil dos participantes e formação 
das turmas. 

Prevê articulação com prefeituras e SINE? Sim 

Página 20, etapa 1.1.3: articulação com SEDESE, 
prefeituras e unidades do SINE; páginas 24 e 25, Fase 
2: articulação institucional, logística e infraestrutura 
local. 

Prevê elaboração de material e conteúdo 
programático? 

Sim 

Página 20, etapa 1.1.5: elaboração do conteúdo 
programático, submissão à aprovação da SEDESE, 
produção do material didático e preparação dos 
materiais de comunicação; páginas 25 e 26, Fase 4: 
produção de conteúdos, materiais didáticos e 
materiais gráficos. 

Módulo 1 – Oficinas (Verificar se contempla os 10 eixos obrigatórios) 

Autoconhecimento e autoapresentação Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório 
“Autoconhecimento e autoapresentação”. 

Exploração de carreira Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Exploração de 
Carreira”. 

Habilidades para o mercado de trabalho Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Habilidades para 
o Mercado de Trabalho”. 

Currículo e entrevista Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Currículo e 
Entrevista”. 

Planejamento financeiro Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Planejamento 
financeiro”. 

Inteligência Emocional Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Inteligência 
Emocional”. 

Empreendedorismo Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório 
“Empreendedorismo”. 

Resolução de Problemas Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Resolução de 
problemas”. 

Profissionalismo Sim 
Página 26, Fase 5: eixo obrigatório 
“Profissionalismo”. 

Inovação Sim Página 26, Fase 5: eixo obrigatório “Inovação”. 

Módulo 2 - PDI     

Prevê elaboração de PDI individual? Sim 

Página 20, serviço da Meta 2: “Elaborar, orientar e 
acompanhar 500 Planos de Desenvolvimento 
Individual (PDI)”; página 27, Fase 6: “Serão 
elaborados 500 PDIs, correspondentes a 1 PDI por 
pessoa atendida”. 

Prevê definição de metas? Sim 
Página 20, etapa 2.1.2: elaboração dos PDIs 
contemplando definição de metas; página 27, Fase 6: 
“definição de metas claras e objetivas”. 

Prevê ações estratégicas? Sim 
Página 20, etapa 2.1.2: “ações estratégicas”; página 
27, Fase 6: “construção de estratégias concretas e 
plano de ação”. 



Prevê cronograma individual? Sim 
Página 20, etapa 2.1.2: “prazos”; página 27, Fase 6: 
“criação de cronograma detalhado com prazos, 
tarefas e marcos de desenvolvimento”. 

Prevê recursos de apoio ao cidadão? Sim 
Página 20, etapa 2.1.2: “recursos de apoio”; página 
27, Fase 6: “identificação de recursos de apoio”. 

Módulo 3 – Acompanhamento     

Prevê acompanhamento por 6 meses? Sim 

Página 21, etapas 3.1.1 a 3.1.6, e página 22, etapas 
4.1.1 a 4.1.6, todas vinculadas aos meses 9 a 14; 
página 28, Fase 7: “acompanhamento contínuo 
individualizado dos participantes pelo período de 6 
meses”. 

Prevê articulação para empregabilidade? Sim 

Página 22, etapas 4.1.1 e 4.1.2: articulação com SINE 
e empregadores; páginas 28 a 30, Fases 7 e 9: 
articulação com SINE, cadastro, encaminhamento 
para vagas, preparação para processos seletivos e 
acompanhamento das colocações. 

Prevê articulação para empreendedorismo? Sim 

Página 21, etapas 3.1.1 a 3.1.4: articulação com 
atores de empreendedorismo, trabalho por conta 
própria e geração de renda; páginas 28 e 29, Fases 7 
e 8. 

Prevê acompanhamento individualizado? Sim 
Página 28, Fase 7: “acompanhamento contínuo 
individualizado dos participantes”; página 27, Fase 6: 
construção personalizada do PDI. 

Eventos de Empregabilidade     

Prevê eventos nos municípios contemplados? Sim 
Página 22, etapa 4.1.4: realização de 25 eventos de 
empregabilidade, um em cada município; página 30, 
Fase 10. 

Prevê parceria com SINE e Prefeitura? Sim 

Página 22, etapa 4.1.4: eventos em parceria com as 
unidades do SINE; página 30, Fase 10: parceria 
obrigatória com SINE local e articulação com 
prefeituras. 

Prevê materiais gráficos exigidos? Sim 

Página 26, Fase 4: produção de materiais gráficos e 
banners; página 30, Fase 10: responsabilidade da 
OSC pela produção dos materiais gráficos dos 
eventos. 

Metas e Indicadores     

Prevê indicadores compatíveis com o Edital? Sim 

Páginas 9 a 14, item X: parâmetros de aferição, 
indicadores, documentos e meios de verificação, 
incluindo indicadores de oficinas, PDI, concluintes, 
evasão, encaminhamentos, colocação, inclusão 
produtiva, renda e eventos. 



Prevê controle de frequência? Sim 
Página 10, indicador “Taxa de participação nas 
oficinas”; página 27, Fase 5: controles de frequência; 
páginas 30 e 31, Fase 11. 

Prevê certificação? Sim 
Página 10, indicador “Taxa de certificação nas 
oficinas”; página 20, etapa 1.1.8; página 31, Fase 11. 

Prevê monitoramento da evasão? Sim 
Página 11, indicador “Taxa de evasão por módulo”; 
páginas 30 e 31, Fase 11: controle de evasão, 
frequência, certificação e busca ativa. 

Prevê monitoramento da inserção produtiva? Sim 

Páginas 11 e 12, indicadores de colocação no 
mercado formal, inclusão produtiva por conta 
própria e evolução de renda; páginas 28 a 30, Fases 
7, 8 e 9. 

Diante do exposto, o atendimento integral e irrestrito a todas as indagações que compõem 

o checklist de avaliação comprova, sem margem para dúvidas, que a proposta da OSC nº 7 preenche com 

ampla folga os requisitos editalícios atinentes ao item A. 

 Afastada qualquer justificativa para a perda de pontos neste item, requer-se a atribuição da 

de 10,0 (dez) pontos ao quesito. 

 

2.2. DO PLENO ATENDIMENTO DO ITEM ‘D’ 

A) DAS DISPOSIÇÕES DO EDITAL 

O edital previu como um dos critérios de julgamento o Item ‘D’ como sendo a adequação da 

proposta ao valor de referência constante no Edital, com menção expressa ao valor global da proposta. 

Quanto ao valor de referência para o projeto, este encontra-se no item 2.3 do Edital (pág. 2): 

2.3 O valor de referência para realização do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO 

oriundo deste Edital é de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), como montante total 

do projeto a ser repassado. 

Cumpre ressaltar que o item 7.9.4 do Edital (Tabela 02) define a pontuação para o Critério D 

de forma bastante clara. A nota é atribuída com base na adequação do valor global da proposta ao valor 

de referência do edital (R$ 3.000.000,00). 

A exigência por um detalhamento orçamentário mais profundo, com a comprovação de 

preços por meio de orçamentos ou notas fiscais, não é uma condição para a seleção da proposta, mas sim 

para a fase de celebração do Termo de Colaboração, conforme previsto nos itens 8.2.14 e 8.2.15 do Edital. 



Nesta fase, a organização selecionada precisa apresentar documentos que comprovem a compatibilidade 

dos custos com os preços de mercado. 

 

B) DA PROPOSTA DA OSC Nº 7 E O GRAU PLENO DE ATENDIMENTO DO ITEM ‘D’ 

I. DO ATENDIMENTO DO QUESITO QUANTO AO ORÇAMENTO APRESENTADO 

A banca examinadora fundamentou a atribuição da nota 1,5 ao item "D" sob a premissa de 

que "o orçamento foi apresentado de forma sintética. Embora permita visualizar a composição geral dos 

custos, o detalhamento das despesas e sua vinculação às etapas de execução mostrou-se insuficiente para 

uma análise mais precisa.". 

Contudo, a referida justificativa revela-se manifestamente desproporcional e divorciada das 

exigências estipuladas no instrumento convocatório para a presente fase de seleção. 

O objetivo central do Critério "D" cinge-se a verificar a compatibilidade do valor global da 

proposta com o teto de referência estabelecido no Edital, e não a exaustividade de um detalhamento 

orçamentário prévio próprio de fases posteriores. A proposta da OSC nº 07 cumpriu rigorosamente este 

requisito ao apresentar o valor global idêntico ao de referência, o que, por si só, atrai a atribuição da 

pontuação máxima de 3,00 pontos, em estrita observância ao critério objetivo fixado. 

Conforme consta expressamente na página 05 da proposta, o valor global indicado equipara-

se exatamente ao montante de referência:  

 

Ademais, cumpre destacar que a alegação de síntese orçamentária não encontra respaldo na 

realidade dos autos. Entre as páginas 32 e 38 da Proposta, apresentou-se um minucioso Plano de 



Aplicação de Recursos (Item XIII), contendo um demonstrativo detalhado de cada item, com a respectiva 

classificação do tipo de despesa (serviço, material ou benefício ao participante), o período de incidência 

(meses/quantidade), o valor total e a clara vinculação à etapa correspondente. 

Longe de configurar um panorama sintético, o demonstrativo contempla o detalhamento 

integral da equipe técnica (Coordenador, Assistentes, Mobilizadores e Psicólogos), a previsão de bolsas-

auxílio (divididas por módulos), de materiais didáticos e gráficos, de logística (veículos, combustíveis e 

diárias), além de serviços contábeis e jurídicos, conforme demonstram os seguintes excertos: 

 
 



Assim, a justificativa da banca mostra-se insubsistente. O valor global da proposta é de R$ 

3.000.000,00, correspondendo exatamente ao valor de referência do Edital — o que, nos termos da 

Tabela 02 (páginas 16 a 17), assegura de forma incontroversa a pontuação máxima de 3,00 pontos. 

Acrescente-se que a planilha de custos não padece de abstração, apresentando 19 itens de 

despesa discriminados por descrição, unidade, quantidade, valor unitário, valor total e etapas vinculadas. 

A correlação entre os custos e as fases de execução é explícita, comprovando o direcionamento integral 

dos recursos às atividades-fim do projeto. 

Por fim, ressalta-se que o Edital não exigia a apresentação exaustiva de orçamentos 

detalhados ou cotações nesta fase preliminar de seleção (proposta técnica), exigência esta reservada à 

fase subsequente de habilitação (conforme o item 8.2.15, página 21), a qual será cumprida 

oportunamente pela OSC. 

 
II. DO GRAU PLENO DE ATENDIMENTO DA PROPOSTA EM FACE DOS ITENS DO CHECKLIST DE 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS RELACIONADOS AO ITEM ‘D’ 

Com vistas a afastar qualquer dúvida a respeito da atribuição da nota, a OSC evidencia que 

a proposta da OSC nº 7 preenche de forma integral e irrestrita todas as perguntas constantes no checklist, 

abrangendo com exatidão a totalidade das exigências atinentes ao item 'D', conforme demonstrado a 

seguir: 

ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA AO CHECKLIST - CRITÉRIO D 

     

Adequação da proposta ao valor de referência 

Questão Resposta Indicação na Proposta 

Consta valor global expresso? Sim 

Página 5, item VI, origem dos recursos: valor global 
de R$ 3.000.000,00; página 6, item 3.1: total de R$ 
3.000.000,00; página 38, item 2: valor total da 
proposta/contrapartida de R$ 3.000.000,00. 

Valor compatível com R$ 3.000.000,00? Sim 

Página 5: indicação de valor global de R$ 
3.000.000,00; página 38: total geral de R$ 
3.000.000,00 e 100% de recursos da SEDESE; 
página 39: cronograma de desembolso em parcela 
única de R$ 3.000.000,00. 

Custos compatíveis com metas propostas? Sim 

Páginas 32 a 38, item XIII - Plano de Aplicação de 
Recursos: os itens de despesa estão vinculados às 
metas e etapas do cronograma, contemplando 
equipe, mobilização, oficinas, PDI, 
acompanhamento, eventos, bolsas, materiais, 
logística e prestação de contas. 



Memória de cálculo coerente? Sim 

Páginas 33 a 38: cada item apresenta unidade de 
medida, quantidade, valor unitário e valor total. 
Exemplos: Coordenador-Geral, 24 meses x R$ 
6.100,00 = R$ 146.400,00; Psicólogos, 250 
mês/profissional x R$ 4.000,00 = R$ 1.000.000,00; 
Facilitadores, 250 oficinas x R$ 400,00 = R$ 
100.000,00; Bolsas Módulo 1, 500 participantes x 
R$ 200,00 = R$ 100.000,00. 

Custos de equipe compatíveis com escopo? Sim 

Páginas 33 a 35, itens 1 a 8: Coordenador-Geral, 
Assistente Pedagógico, Assistente Administrativo-
Financeiro, Assistente de Projetos, Assessoria de 
Comunicação, Mobilizadores, Psicólogos e 
Facilitadores/Oficineiros. Os custos de equipe 
totalizam R$ 1.942.000,00, compatíveis com 
execução em 25 municípios, 500 participantes, 250 
oficinas, elaboração de 500 PDIs e 
acompanhamento por 6 meses. 

Custos de logística compatíveis? Sim 

Página 37, itens 16, 17 e 18: locação de veículo, 
combustível, pedágios, deslocamento terrestre, 
diárias, hospedagem e alimentação, totalizando R$ 
503.000,00, compatíveis com a execução 
territorializada nos 25 municípios. 

Custos de bolsas contemplados? Sim 

Páginas 35 e 36, itens 9, 10 e 11: Bolsa-auxílio do 
Módulo 1, R$ 200,00 x 500 = R$ 100.000,00; Bolsa-
auxílio do Módulo 2, R$ 150,00 x 500 = R$ 
75.000,00; Bolsa-auxílio do Módulo 3, R$ 250,00 x 
500 = R$ 125.000,00; total de R$ 300.000,00. 

Assim, a proposta atende integralmente a todos os parâmetros do checklist estabelecidos 

para o Critério D. O valor global encontra-se expressamente indicado nas páginas 5, 6, 38 e 39 da Proposta 

Técnica, sendo perfeitamente compatível e idêntico ao teto de referência de R$ 3.000.000,00. Todos os 

custos demonstrados guardam estrita correlação e compatibilidade com as metas do edital, apresentando 

memória de cálculo coerente por meio da multiplicação entre quantidade e valor unitário em cada item. 

Destacam-se, ainda, a compatibilidade dos custos de equipe, estruturados em 8 categorias 

profissionais, conforme itens 1 a 8 do Plano de Aplicação de Recursos, que totalizam R$ 1.942.000,00; os 

custos de logística, previstos nos itens 16, 17 e 18, devidamente dimensionados para abranger locação de 

veículo, combustível, pedágios, deslocamentos, diárias, hospedagem e alimentação em 25 municípios, no 

importe total de R$ 503.000,00; bem como a contemplação adequada dos custos de bolsas-auxílio, 

previstos nos itens 9, 10 e 11, totalizando R$ 300.000,00 destinados a até 500 participantes nos 3 

módulos. 

Logo, diante do preenchimento irrestrito das exigências editalícias e da demonstração 

objetiva da compatibilidade do valor global, da coerência da memória de cálculo e da vinculação das 

despesas às etapas de execução, requer-se a reforma da decisão para que seja atribuída à proponente a 

nota 3,0, máxima, no item D, e não a pontuação parcial de 1,5. 



 

3. DA REAVALIAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA - OSC Nº 5  

3.1. PRELIMINARMENTE. DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DO ANONIMATO. ELEMENTOS 

QUE PERMITEM IDENTIFICAR A OSC CONCORRENTE. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE 

Preliminarmente, há que se destacar que a proposta classificada como vencedora do 

chamamento público descumpre requisito de admissibilidade posto pelo regramento pertinente. 

Conforme disposição editalícia, fls. 27 (Anexo III - Modelo de Proposta de Plano de Trabalho), 

a OSC concorrente deveria preencher a proposta de Plano de Trabalho conforme o modelo constante no 

link, sem o preenchimento de campos que possam levar à sua identificação, tais como: razão social, CNPJ, 

endereço, telefone, e-mail, fax, símbolos, logotipos, timbre ou qualquer outro sinal que possibilite o 

reconhecimento. 

A OSC Nº 7, de modo preventivo, buscou informações junto à Comissão de Seleção, via e-

mail, a respeito da forma como seria exigida a comprovação da capacidade técnico-operacional da OSC, 

justamente visando eliminar quaisquer riscos de sua identificação no item. 

A resposta da Comissão de Seleção da SEDESE/MG veio, de modo esclarecedor, no seguinte 

sentido:  

“Em relação à capacidade técnico-operacional da OSC, prevista no critério "E" da Tabela 

02 – Critérios de Julgamento das Propostas, o próprio edital estabelece que a experiência 

prévia deve ser descrita na proposta técnica para fins de pontuação da Comissão de 

Seleção. Contudo, a comprovação documental dessas experiências ocorrerá apenas na 

fase de habilitação. Conforme item 7.9.6 do edital, a OSC deverá "escrever 

minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E)". Portanto, 

entende-se que a descrição das experiências deve constar na proposta técnica 

anônima, porém sem qualquer elemento que permita a identificação da OSC, tais 

como nome da instituição, CNPJ, logomarca, nome de projetos proprietários ou 

parceiros diretamente identificáveis. A documentação comprobatória poderá ser 

apresentada posteriormente, na fase de habilitação.” 

Contudo, da análise superficial da proposta da OSC Nº 5, percebe-se que há elementos 

inseridos que permitem facilmente a sua identificação, o que também viola as disposições do 

chamamento público. No campo de capacidade técnica, a instituição menciona elementos altamente 

individualizadores, como atuação há mais de quatro décadas em Minas Gerais, bem como inúmeros 



nomes de projetos que executou, a saber: “Programa de Aprendizagem” implementado em 2016, 

“Programa de Orientação e Informação Profissional (PROIP)”, “Projeto Descubra”, Ministério Público do 

Trabalho, Montes Claros, FECTIPA-MG, Instituto de Oportunidade Social — IOS/TOTVS, Fundação Dom 

Cabral e Capitalismo Consciente. 

A título de exemplo, traz-se excerto retirado da página 5 da proposta, onde a OSC Nº 5 

mencionou expressamente: 

 

Tais elementos destacados permitem que, em uma simples busca no google, seja possível 

identificar a instituição concorrente. Buscando-se o termo “Programa de Orientação e Informação 

Profissional (PROIP)”, retorna-se o seguinte resultado: 

 

 

https://www.google.com/search?q=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&oq=P

rograma+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCDE

zMzBqMGo5qAIAsAIB&sourceid=chrome&source=chrome.ob&ie=UTF-8  

 

 

 

https://www.google.com/search?q=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&oq=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCDEzMzBqMGo5qAIAsAIB&sourceid=chrome&source=chrome.ob&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&oq=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCDEzMzBqMGo5qAIAsAIB&sourceid=chrome&source=chrome.ob&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&oq=Programa+de+Orienta%C3%A7%C3%A3o+e+Informa%C3%A7%C3%A3o+Profissional+%28PROIP%29&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCDEzMzBqMGo5qAIAsAIB&sourceid=chrome&source=chrome.ob&ie=UTF-8


No mesmo sentido, os elementos “Projeto Descubra” e “Montes Claros” recaem na 

identificação da entidade: 

 

 

https://portal.montesclaros.mg.gov.br/noticia/descubra-programa-da-prefeitura-amplia-acesso-dos-jovens-ao-mercado-de-

trabalho  

No Checklist de Avaliação das Propostas, disponibilizado pela própria SEDESE/MG, consta 

expressamente na Etapa 1 - Análise Preliminar de Admissibilidade os itens: 

 

“A proposta encontra-se integralmente anônima? 

Não há elementos que permitam identificação indireta da OSC?” 

Diante do demonstrado acima, é evidente que a proposta não se encontra integralmente 

anônima, bem como possui diversos elementos que permitem a sua fácil identificação. Nestes termos, 

entende-se que a OSC Nº 5 sequer deveria ter avançado para a análise técnica, pois sua proposta está 

INAPTA quanto aos requisitos de admissibilidade. 

https://portal.montesclaros.mg.gov.br/noticia/descubra-programa-da-prefeitura-amplia-acesso-dos-jovens-ao-mercado-de-trabalho
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/noticia/descubra-programa-da-prefeitura-amplia-acesso-dos-jovens-ao-mercado-de-trabalho


Assim, requer-se desta Comissão de Chamamento a reavaliação dos requisitos de 

admissibilidade da Proposta da OSC Nº 5, em especial quanto ao critério do anonimato, a fim de verificar 

se a proposta poderia, de fato, concorrer neste chamamento, nos termos em que foi feita.  

 

3.2 DA NECESSÁRIA REAVALIAÇÃO DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA À OSC Nº 5 (PRIMEIRA 

COLOCADA) E DA OFENSA À ISONOMIA 

Ainda que se supere o requisito da admissibilidade, a partir da análise pormenorizada da 

Proposta da OSC nº 5, constata-se que a pontuação a ela atribuída evidencia notória 

desproporcionalidade e ofensa ao princípio da isonomia, notadamente quando cotejada com o rigor 

excessivo e injustificado utilizado para despontuar a proposta da OSC nº 7. 

A) DO CRITÉRIO ‘A’ 

Ao contrário da OSC nº 7, a referida concorrente obteve a pontuação máxima (10,00 pontos) 

no Critério "A" (Informações e prazos sobre as ações a serem executadas, metas a serem atingidas e 

indicadores que aferirão o cumprimento das metas).  

Contudo, o cotejo entre a proposta da OSC nº 5 e o checklist de avaliação revela 

inconsistências graves que impõem o inexorável decréscimo de sua nota, a saber: 

● Omissão quanto aos materiais gráficos (Módulo 3): No que tange à avaliação do Módulo 3 

(eventos de empregabilidade), a proposta da OSC nº 5 limita-se a citar a realização dos eventos, 

olvidando-se por completo de detalhar os materiais gráficos que serão produzidos, 

caracterizando omissão que representa um descumprimento claro dos requisitos exigidos e um 

ponto falho na execução. 

● Inconsistência na avaliação dos Planos de Desenvolvimento Individual (PDI):  A atribuição de 

nota máxima à OSC nº 5 é flagrantemente incompatível com as falhas estruturais de sua proposta, 

em especial quando contrastada com a avaliação da OSC nº 7. A justificativa da comissão para 

reduzir a nota da recorrente (OSC nº 7) para 5,00 pontos foi a de que a proposta "não descreve 

de forma satisfatória os aspectos que serão trabalhados na execução dos PDIs". Ocorre que a 

realidade dos autos demonstra exatamente o oposto: 

o A proposta da OSC nº 7, nas páginas 20 e 21, estrutura o cronograma de execução do PDI 

nas etapas 2.1.1 a 2.1.6, contemplando elaboração e apresentação da metodologia à 

SEDESE para aprovação prévia, diagnóstico individual, elaboração dos PDIs, definição de 



metas, ações estratégicas, obstáculos, estratégias de superação, prazos, recursos de 

apoio, plano de acompanhamento, validação dos PDIs, definição da rota profissional de 

cada participante, apuração de elegibilidade para bolsa-auxílio e elaboração dos 

relatórios de execução da Meta 2. Além disso, nas páginas 27 e 28, a proposta detalha 

metodologicamente que cada PDI será construído de forma personalizada, considerando 

o perfil, interesses, habilidades, objetivos, necessidades e trajetória de cada participante, 

com definição de metas claras, estratégias concretas, plano de ação, lacunas de 

competências, obstáculos, estratégias de superação, recursos de apoio e cronograma 

detalhado. Nesse sentido, a recorrente obedece estritamente ao item 4.5.2, prevendo a 

apresentação prévia da metodologia à SEDESE. 

o Em contrapartida, o cronograma de execução da OSC nº 5 (págs. 08 e 09) resume o PDI a 

apenas 4 (quatro) etapas genéricas, desprovidas de qualquer rigor ou detalhamento 

técnico, além de ignorar a exigência do referido item 4.5.2 do edital, que prevê a 

obrigatoriedade de apresentação prévia da metodologia à SEDESE. Não há na sua 

proposta a previsão de submissão prévia da metodologia dos PDIs à Secretaria. 

Soma-se a isso outro ponto relevante quanto à análise comparativa do Critério “A”. O 

checklist utilizado pela própria Comissão de Seleção, no Módulo 2 — PDI, exige a verificação específica do 

item “Prevê recursos de apoio ao cidadão?”. Tal exigência decorre diretamente da lógica do edital, que 

inclui, entre os elementos do Plano de Desenvolvimento Individual, a previsão de recursos e suporte ao 

participante. 

Nesse aspecto, a proposta da OSC nº 7 apresenta aderência textual expressa à exigência 

editalícia. Na etapa 2.1.2, constante da página 20 da Proposta Técnica, a OSC nº 7 prevê que a elaboração 

dos PDIs contemplará “recursos de apoio” e “plano de acompanhamento”. Além disso, na metodologia 

do Módulo 2, constante das páginas 27 e 28, a proposta reafirma que cada PDI contemplará a 

“identificação de recursos de apoio”, juntamente com a definição de metas claras e objetivas, estratégias 

concretas, plano de ação, análise de obstáculos, estratégias de superação e cronograma detalhado.  

Portanto, ainda que se entenda que a proposta da OSC nº 5 tenha abordado genericamente 

a estrutura do PDI, não se verifica, em relação a esse ponto, superioridade técnica que justifique a 

atribuição de nota máxima à OSC nº 5 e, simultaneamente, a redução da pontuação da OSC nº 7. Ao 

contrário, a proposta da OSC nº 7 reproduz de forma expressa os elementos exigidos pelo edital e pelo 

checklist, inclusive quanto aos recursos de apoio e ao plano de acompanhamento, justamente os 

aspectos utilizados pela Comissão para avaliar a suficiência da descrição dos PDIs. 



Desse modo, a manutenção da pontuação máxima da OSC nº 5 no Critério “A”, em contraste 

com a atribuição de apenas metade da pontuação à OSC nº 7, revela tratamento desigual entre propostas 

que, no mínimo, deveriam ter sido avaliadas sob o mesmo grau de rigor. A OSC nº 7 não apenas previu a 

elaboração dos PDIs, mas também indicou expressamente os componentes exigidos para sua construção, 

razão pela qual a penalização aplicada à sua proposta carece de proporcionalidade, motivação adequada 

e coerência com o julgamento objetivo. 

Portanto, verifica-se que a avaliação atribuída às duas propostas quanto ao Item ‘A’ viola a 

isonomia, a motivação e o julgamento objetivo dos critérios de pontuação. Diante do exposto, requer-se 

a imediata reavaliação da proposta da OSC nº 5 quanto ao Critério "A", diante do não atendimento pleno 

aos requisitos do edital e do Checklist de Avaliação. 

B) DO CRITÉRIO ‘D’ 

No que concerne ao Critério "D", a OSC nº 5 recebeu idêntica pontuação à conferida à OSC 

nº 7 (1,50 pontos). A justificativa da comissão julgadora para a concorrente foi a de que "o detalhamento 

na composição dos custos foi insuficiente para análise, especialmente quanto às despesas com 

contratação de pessoal e à distribuição dos valores entre os blocos orçamentários". 

De fato, a análise detida da proposta da OSC nº 5 corrobora a fundamentação da banca neste 

ponto específico: o demonstrativo de recursos por ela apresentado é exíguo e precário, carente de 

detalhamento específico para cada rubrica. A concorrente menciona de forma absolutamente genérica a 

contratação de pessoal e os custos logísticos, impossibilitando qualquer aferição pormenorizada dos 

valores. 

 

 

 

 



 

A constatação apenas corrobora o equívoco da comissão ao atribuir a mesma nota (1,50) à 

OSC nº 7. Se a proposta da OSC nº 5 possui uma deficiência orçamentária real e genérica que justifica a 

perda de pontos, a proposta da OSC nº 7 que, conforme exaustivamente demonstrado em tópico próprio, 

apresentou orçamento minucioso, detalhado e com correlação exata de quantitativos e valores, não 

poderia, sob nenhuma hipótese legal ou lógica, receber a mesma penalidade e ser equiparada a um 

demonstrativo genérico. 

Tal cenário evidencia flagrante violação ao princípio do julgamento objetivo, consagrado no 

item 2.4 do Edital, bem como configura inaceitável quebra de isonomia no tratamento dispensado às 

propostas concorrentes. 

C) DO CRITÉRIO ‘E’ 

A proposta da OSC Nº 5 recebeu nota máxima (3,0 pontos) no item E, que avalia a capacidade 

técnico-operacional da instituição. Contudo, numa análise mais aprofundada, percebe-se que o item não 

foi atendido em seu grau pleno.  

Preliminarmente, o presente chamamento público compreende um público-alvo específico. 

Conforme o item 4.3.2 do edital, este deve compreender cidadãos residentes nos municípios 

contemplados, com idade entre 18 e 59 anos, inscritos no CadÚnico e preferencialmente mulheres. 



Na descrição da sua capacidade técnica, a OSC Nº 5 não demonstrou a experiência prévia 

com a faixa de idade sugerida, pois todas as experiências relatadas dizem respeito a um público jovem, 

que de acordo com o Estatuto da Juventude compreende a faixa etária entre 15 e  29 anos. Assim, restou 

excluído deste recorte o público previsto pelo edital de 30 a 59 anos, sem que houvesse demonstração 

da OSC Nº 5 da sua capacidade para lidar com tal faixa etária.  

Também não há demonstração suficiente de sua capacidade técnica quanto a realização de 

projetos ou iniciativas que tivessem preferencialmente/exclusivamente mulheres como seu público 

beneficiário, pois não há em sua proposta nenhuma menção a projeto que tenha sido desenvolvido 

visando contemplar preferencialmente o gênero. 

Ainda neste critério, observa-se que embora a OSC Nº 5 apresente histórico institucional 

relacionado a empregabilidade e aprendizagem, não há nenhuma indicação clara a respeito do volume 

de recursos financeiros já administrados, bem como não se demonstra a capacidade prévia para gerir 

projeto com valor global de R$3.000.000,00 (três milhões de reais) ou valor similar,  nem tampouco o 

pagamento de bolsas-auxílio, conforme despesa relacionada como obrigatória neste edital (item 4.13). 

A ausência dessa informação fragiliza a atribuição de grau pleno ao Critério E, especialmente 

porque a capacidade técnico-operacional, em parcerias regidas pelo MROSC, envolve não apenas domínio 

metodológico do objeto, mas também capacidade administrativa, financeira, documental e operacional 

para executar os recursos públicos de forma regular, eficiente e rastreável. 

Em sentido oposto, a proposta da OSC nº 7 demonstrou expressamente experiência na 

gestão técnica, administrativa e financeira de projetos de diferentes portes, incluindo iniciativas com 

orçamento superior a R$ 4 milhões, com planejamento orçamentário, execução financeira, controle 

documental, monitoramento de metas e prestação de contas, evidenciando capacidade concreta para 

administrar o volume de recursos previsto no Edital. 

Diante do exposto, requer-se a reavaliação da pontuação atribuída à OSC Nº 5 relativa ao 

Item “E”, diante do não atendimento pleno da demonstração da capacidade técnico-operacional da 

instituição para gerir o projeto, em especial, quanto ao seu orçamento expressivo e seu público específico. 

 

4. CONCLUSÃO 



Diante de todo o exposto, resta cabalmente demonstrado que a proposta técnica 

apresentada pela OSC nº 7 preencheu, com rigor e completude, todos os requisitos exigidos para a 

obtenção da nota máxima nos Critérios "A" e "D". 

Em contrapartida, as análises pormenorizadas aqui colacionadas revelam que a proposta da 

OSC nº 5, classificada provisoriamente em primeiro lugar, não atendeu sequer aos requisitos de 

admissibilidade, pois violou a determinação do anonimato previsto para a proposta. 

Quanto à sua pontuação, a OSC Nº 5 também não atendeu integralmente às previsões 

editalícias, notadamente no Critério "A", impondo-se a necessária minoração de sua nota. Ademais, 

quanto ao Critério "D", restou evidenciado que a proposta da OSC nº 7 apresentou detalhamento 

manifestamente superior ao da referida concorrente, configurando flagrante distorção avaliativa a 

atribuição de notas idênticas a demonstrativos de níveis tão díspares.  Por fim, quanto ao Critério “E”, a 

proposta  da OSC Nº 5 não atendeu em grau pleno a previsão do edital quanto à capacidade técnico-

operacional, sobretudo no que diz respeito à sua experiência com o público beneficiário definido, bem 

como a sua capacidade de gerir projeto de expressivo orçamento, o que deve ser considerado para 

minorar a nota atribuída ao quesito. 

Cumpre registrar que tanto a Administração Pública quanto as proponentes encontram-se 

estritamente vinculadas às regras do instrumento convocatório, em inafastável observância aos princípios 

da vinculação ao edital, da legalidade, do julgamento objetivo e da isonomia. 

Assim, diante da fundamentação técnica e jurídica apresentada, requer-se a esta respeitável 

Comissão Julgadora: 

1. O CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO do presente recurso, para fins de 

revisão das notas atribuídas à OSC nº 7, majorando-se para a pontuação máxima os 

Critérios "A" e "D", e mantendo-se inalterada a nota máxima já obtida nos demais 

critérios, confirmando o pleno alinhamento da proposta aos ditames editalícios; 

2. A REAVALIAÇÃO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE da Proposta da OSC Nº 

5, considerando o descumprimento da exigência do anonimato e por conter elementos 

que permitem a identificação indireta da OSC, para fins de declará-la INAPTA para a 

análise técnica, procedendo à sua eliminação do presente Chamamento Público; 

3. Subsidiariamente, caso ultrapassada a análise preliminar de admissibilidade, 

requer-se a  REDUÇÃO da nota atribuída à OSC nº 5, em especial dos Critérios "A" e 



“E”, e a REAVALIAÇÃO do Critério “D”, conforme as impugnações pontuais aqui 

apresentadas, em razão do patente descumprimento e da ausência de elementos 

expressamente exigidos pelo Edital; 

4. A consequente RECLASSIFICAÇÃO das propostas, com a ascensão e homologação 

da OSC nº 7 na 1ª (primeira) colocação do certame, concretizando, assim, a finalidade 

precípua do Chamamento Público: a seleção da proposta técnica, financeira e 

socialmente mais vantajosa para a Administração Pública, e que observe e cumpra 

estritamente os preceitos editalícios. 

 

Em 04 de agosto de 2026. 
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